
4. a) Partindo do princípio de que a primeira ou principal 
função dos cartões de memória dos telemóveis não é 
a cópia privada, é compatível com a diretiva uma legis­
lação nacional que preveja a remuneração dos titulares 
dos direitos pelas cópias feitas nos cartões de memória 
dos telemóveis? 

b) Partindo do princípio de que a cópia privada é uma das 
primeiras ou principais funções dos cartões de memória 
dos telemóveis, é compatível com a diretiva uma legis­
lação nacional que preveja remuneração dos titulares dos 
direitos pelas cópias feitas nos cartões de memória dos 
telemóveis? 

5. É compatível com a expressão «justo equilíbrio», que figura 
no considerando 31 da diretiva, e com a interpretação uni­
forme do conceito de «compensação equitativa» [que figura 
no artigo 5. o , n. o 2, alínea b), da diretiva], a qual deve 
assentar no «prejuízo», uma legislação nacional que preveja 
o pagamento de uma remuneração relativamente aos cartões 
de memória, mas não relativamente às memórias internas, 
como as dos leitores MP3 ou dos iPods, que são concebidos 
e usados principalmente para armazenar cópias para uso 
privado? 

6. a) A diretiva obsta a uma legislação nacional que preveja 
que a cobrança de uma remuneração pela cópia privada 
ao produtor e/ou importador que vende cartões de me­
mória a profissionais que, por sua vez, vendem cartões 
de memória a clientes privados e a clientes profissionais, 
sem que os produtores e/ou importadores saibam se os 
cartões de memória foram vendidos a clientes privados 
ou a clientes profissionais? 

b) A resposta à questão 6a) será diferente se a legislação 
nacional que dispõe que os produtores, importadores 
e/ou distribuidores não têm de pagar uma remuneração 
pelos cartões de memória usados para efeitos profissio­
nais, que essa remuneração pode ser devolvida aos pro­
dutores, importadores e/ou distribuidores que, não obs­
tante, tenham pago a referida remuneração, quando esses 
cartões de memória seja usados para efeitos profissionais, 
e que os produtores, importadores e/ou distribuidores 
podem vender cartões de memória a outras empresas 
registadas junto da organização que administra o regime 
de remuneração, sem o pagamento de qualquer remune­
ração? 

c) A resposta às questões 6a) ou 6b) será diferente: 

1. se uma legislação nacional estabelecer que os produ­
tores, importadores e/ou distribuidores não têm de 
pagar uma remuneração pelos cartões de memória 

usados para efeitos profissionais, mas o conceito de 
«efeitos profissionais» for interpretado num sentido 
tal que confere um direito a dedução apenas às em­
presas aprovadas pela Copydan, ao passo que os 
outros clientes profissionais não aprovados por esta 
última devem pagar a referida remuneração? 

2. se uma legislação nacional estabelecer que os produ­
tores, importadores e/ou distribuidores têm (em teo­
ria) o direito de obter o reembolso da remuneração 
efetivamente paga pelos cartões de memória, quando 
estes sejam usados para efeitos profissionais, mas (a) 
na prática a referida remuneração só é devolvida ao 
adquirente do cartão de memória, e (b) o adquirente 
do cartão de memória tem de apresentar um pedido 
de reembolso à Copydan? 

3. se uma legislação nacional estabelecer que os produ­
tores, importadores e/ou distribuidores podem ven­
der cartões de memória a outras empresas registadas 
junto da organização que gere o regime de remune­
ração, sem pagamento da remuneração, mas (a) a 
Copydan é a organização que gere o regime de re­
muneração e (b) as empresas registadas não sabem 
se os cartões de memória foram vendidos a clientes 
privados ou profissionais? 

( 1 ) Diretiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 
de maio de 2001, relativa à harmonização de certos aspetos do 
direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da informação 
(JO L 167, p. 10). 
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Questão prejudicial 

O regime italiano relativo às modalidades de cálculo do direito 
anual a que estão submetidos os sujeitos que desenvolvem uma 
atividade económica, na parte em que prevê que os empresários 
individuais paguem um direito anual de montante fixo 
(200 EUR se estiverem inscritos na secção ordinária ou 88 na 
secção especial); que as sociedades civis paguem um direito 
anual de montante fixo de 100 EUR (além de 20 EUR para 
cada unidade local), que as unidades locais e/ou estabelecimen­
tos secundários das empresas com sede no estrangeiro pagam 
um montante fixo de 110 EUR; que as sociedades civis não 
agrícolas paguem um montante fixo de 200 EUR; que as socie­
dades de advogados paguem um montante fixo de 200 EUR, ao 
passo que todos os outros operadores económicos coletivos 
(sociedades, consórcios, etc.) estão sujeitos ao pagamento de 
«direitos indexados à faturação do exercício anterior» (chegando 
por isso a pagar até 40 000 EUR) viola o artigo 5. o da Diretiva 
2008/7/CE ( 1 ), de 12 de fevereiro de 2008, na medida em que 
onera de forma claramente mais gravosa a atividade empresarial 
desenvolvida por uma sociedade de capitais (expressão enten­
dida no sentido abrangente previsto pela referida diretiva comu­
nitária) relativamente ao desenvolvido por uma empresa indivi­
dual? 

( 1 ) Diretiva 2008/7/CE do Conselho, de 12 de fevereiro de 2008, rela­
tiva aos impostos indiretos que incidem sobre as reuniões de capitais 
(JO L 46, p. 11). 
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Questões prejudiciais 

1. A título principal, anteriormente à entrada em vigor do 
Regulamento n. o 754/2004 ( 1 ), um ecrã de plasma a cores, 
com uma diagonal de 106,6 cm, fornecido com dois altifa­
lantes e um telecomando e munido com um dispositivo de 
ligação já instalado para a inserção de uma placa de vídeo 
(de custo muito reduzido, fácil obtenção e fácil aplicação), 
não importada conjuntamente com o ecrã, após a inserção 
da qual o ecrã pode receber sinais de vídeo compostos AV e 
pode ser ligado não só a máquinas automáticas para o 
processamento de dados mas também a aparelhos para gra­
vação e reprodução de vídeo, a leitores DVD, a câmaras de 
vídeo e a recetores via satélite devia ser classificado na po­
sição 8471 ou na posição 8528? 

2. Em caso de resposta negativa à questão anterior, [pede-se ao 
Tribunal de Justiça que analise e decida se] a classificação de 
um ecrã como o descrito na posição 8528 é imposta pelo 
Regulamento n. o 754/2004? 

3. Em caso de resposta afirmativa a esta questão — as dispo­
sições adotadas a este respeito pelo referido regulamento 
devem ser consideradas interpretativas e, portanto, retroati­
vas, salvo em caso de aplicabilidade de anteriores disposi­
ções explícitas de sentido contrário? 

( 1 ) Regulamento n. o 754/2004 da Comissão, de 21 de abril de 2004, 
relativo à classificação de certas mercadorias na Nomenclatura Com­
binada, JO L 118, p. 32.
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